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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA, POSSE 
ILEGAL DE ARMAS E OUTROS CRIMES. NULIDADES 
PROCESSUAIS. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADO. ACESSO A INTERCEPTAÇÕES 
TELEFÔNICAS DISPONIBILIZADO. PRECLUSÃO TEMPORAL 
PARA DISCUSSÃO DE COMPETÊNCIA TERRITORIAL. 
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA NÃO PASSÍVEL DE EXAME EM 
HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO NÃO 
CONFIGURADO. INADEQUAÇÃO DO WRIT COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. PRECLUSÃO TEMPORAL, 
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADA EM 2018. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus impetrado em substituição a recurso 
próprio, buscando a revogação da prisão preventiva e a 
anulação de atos processuais por alegadas nulidades. O 
paciente foi condenado por associação criminosa, posse ilegal 
de arma de fogo e outros delitos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) se estão configuradas as 
nulidades processuais alegadas, em especial a inversão da 
ordem de oitiva em audiência e a falta de degravação completa 
das interceptações telefônicas; (ii) se a preclusão temporal 
impede a análise da competência territorial; e (iii) se a 
inadequação do habeas corpus como sucedâneo recursal 
inviabiliza o pedido de absolvição com base em insuficiência de 
provas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é via adequada para substituir recurso 
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próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade. A impetração para revisar o mérito de condenação 
definitiva contraria esse entendimento, que visa preservar o uso 
adequado da ação constitucional.
4. Não há cerceamento de defesa quanto às interceptações 
telefônicas, pois a jurisprudência do STJ dispensa a degravação 
integral, bastando a disponibilização das mídias às partes, o que 
foi devidamente realizado.
5. A alegada nulidade pela inversão da ordem de oitiva em 
audiência não foi analisada pela instância anterior, 
impossibilitando o exame pela Corte Superior, sob pena de 
supressão de instância.
6. Quanto à competência territorial, a matéria é de nulidade 
relativa e sujeita à preclusão se não arguida oportunamente. A 
jurisprudência desta Corte entende que a ausência de 
impugnação no momento oportuno acarreta a preclusão 
consumativa do tema.
7. O pleito de absolvição por insuficiência probatória demanda 
reexame de fatos e provas, providência incompatível com a via 
estreita do habeas corpus.
8. O prazo de tramitação do processo é justificado pela 
complexidade dos fatos e pela pluralidade de réus, estando o 
processo em andamento regular, afastando-se a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA, POSSE 
ILEGAL DE ARMAS E OUTROS CRIMES. NULIDADES 
PROCESSUAIS. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADO. ACESSO A INTERCEPTAÇÕES 
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INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA NÃO PASSÍVEL DE EXAME EM 
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CONFIGURADO. INADEQUAÇÃO DO WRIT COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. PRECLUSÃO TEMPORAL, 
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADA EM 2018. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus impetrado em substituição a recurso 
próprio, buscando a revogação da prisão preventiva e a 
anulação de atos processuais por alegadas nulidades. O 
paciente foi condenado por associação criminosa, posse ilegal 
de arma de fogo e outros delitos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) se estão configuradas as 
nulidades processuais alegadas, em especial a inversão da 
ordem de oitiva em audiência e a falta de degravação completa 
das interceptações telefônicas; (ii) se a preclusão temporal 
impede a análise da competência territorial; e (iii) se a 
inadequação do habeas corpus como sucedâneo recursal 
inviabiliza o pedido de absolvição com base em insuficiência de 
provas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é via adequada para substituir recurso 
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próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade. A impetração para revisar o mérito de condenação 
definitiva contraria esse entendimento, que visa preservar o uso 
adequado da ação constitucional.
4. Não há cerceamento de defesa quanto às interceptações 
telefônicas, pois a jurisprudência do STJ dispensa a degravação 
integral, bastando a disponibilização das mídias às partes, o que 
foi devidamente realizado.
5. A alegada nulidade pela inversão da ordem de oitiva em 
audiência não foi analisada pela instância anterior, 
impossibilitando o exame pela Corte Superior, sob pena de 
supressão de instância.
6. Quanto à competência territorial, a matéria é de nulidade 
relativa e sujeita à preclusão se não arguida oportunamente. A 
jurisprudência desta Corte entende que a ausência de 
impugnação no momento oportuno acarreta a preclusão 
consumativa do tema.
7. O pleito de absolvição por insuficiência probatória demanda 
reexame de fatos e provas, providência incompatível com a via 
estreita do habeas corpus.
8. O prazo de tramitação do processo é justificado pela 
complexidade dos fatos e pela pluralidade de réus, estando o 
processo em andamento regular, afastando-se a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 466-467).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
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STJ, fls. 466-472):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de DANILO DOS 
SANTOS ALBINO contra acórdão assim ementado (e-STJ fls. 299-
300):

1. Nulidade - Cerceamento de defesa por não juntada de peças 
que embasaram a denúncias, bem como por degravação parcial 
de interceptações telefônicas - Não ocorrência - Documentos em 
apenso - Desnecessidade de transcrição integral, mormente 
porque disponibilizado livre acesso às mídias. 2. Competência - 
Lugar da infração - Ausência de impugnação no prazo legal - 
Nulidade relativa -Preclusão. 3. Organização criminosa - Réus 
incriminados por interceptações telefônicas e relatos policiais - 
Suficiência de provas. 4. Posse de arma - Guarda compartilhada 
de espingardas e munições encontradas com três acusados, em 
lugares distintos - Manutenção da condenação dos cinco 
apelantes, afastada a continuidade delitiva - Não absorção pela 
majorante do art. 2º, § 2º, da Lei 12.850/13 - Ausência de 
dependência entre as condutas. 5. Receptação - Dolo 
decorrente das circunstâncias. 6. Falsificação de documento 
público - Papéis apreendidos em busca domiciliar - Guarda sem 
comprovação de uso - Absolvição. 7. Pena - Má antecedência - 
Condenações indicativas de reincidência Impossibilidade - 
Súmula 241 do STJ - Não cabimento de elevação das sanções 
da organização criminosa por emprego de armas de fogo, 
divisão de tarefas e circunstâncias dos roubos cometidos - "Bis 
in idem". 8. Reincidência - Aumento das reprimendas - Critério 
progressivo consoante número de condenações 
caracterizadoras da agravante. 9. Majorantes - Art. 2º, §§ 2º e 
4º, II, da Lei 12.850/13 - Aumento de metade não motivado - 
Ofensa ao art. 93, IX, da Constituição da República - Redução a 
1/6. 10. Regime - Réu primário - Sanção corporal inferior a oito 
anos - Alteração para semiaberto.

O paciente foi condenado às penas de 5 anos e 3 meses de reclusão, 
além do pagamento de 16 dias-multa, pela prática do crime previsto no 
art. 2º, § 2º, c/c o § 4º, II, da Lei 12.850/2013 e de 4 anos, 2 meses e 
12 dias de reclusão, além do pagamento de 13 dias-multa, pela prática 
do crime previsto no art. 16, caput, e parágrafo único, IV, por duas 
vezes, e 16, caput, da Lei 10.826/2003, na forma do art. 71, caput, do 
Código Penal, em regime fechado.

A apelação interposta pela defesa foi parcialmente provida para 
reconhecer o crime único do art. 16, caput, e parágrafo único, IV, da 
Lei 10.826/03, afastar a condenação por falsificação de documento 
público e fixar a pena em 7 anos e 7 meses de reclusão, além do 
pagamento de 23 dias-multa, mantida, no mais, a sentença.

A defesa alega, em síntese:

a) nulidade decorrente da inversão na ordem de oitiva durante 
audiência de instrução, tendo em vista que as testemunhas teriam sido 
ouvidas posteriormente ao interrogatório do réu, acarretando em 
violação ao art. 212 do Código de Processo Penal;

b) cerceamento de defesa em razão da ausência da integralidade dos 
documentos e provas que embasaram a denúncia nos autos e da 
ausência de degravação dos conteúdos das interceptações 
telefônicas;

c) incompetência territorial do Juízo, considerando que "por terem 
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supostamente praticados os crimes fora da comarca de Capivari/SP, 
mister reconhecer que o órgão da Justiça que exerce competência 
territorial sobre a aquela cidade é o juízo competente para o processo 
e julgamento do feito principal, devendo estes autos serem remetidos 
para as Comarcas com jurisdição territorial competente, onde o 
processo deverá ter seu regular prosseguimento, nos termos do art. 
108, parágrafo primeiro, do CPP" (e-STJ fl. 19);

d) ausência de provas suficientes de autoria delitiva;

Ao final, requer a concessão da ordem para que sejam reconhecidas 
as nulidades apontadas com o consequente relaxamento da prisão do 
paciente. Subsidiariamente, a absolvição do paciente por ausência de 
provas suficientes de autoria e a imediata expedição de alvará de 
soltura.

Liminar indeferida às e-STJ fls. 317-320.

Informações prestadas às e-STJ fls. 326-330 e 331-394.

Parecer do Ministério Público Federal pela denegação da ordem (e-
STJ fls. 396-397).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux)

(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de 
que o “habeas corpus não se revela instrumento idôneo para 
impugnar decreto condenatório transitado em julgado”

(HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o 
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entendimento desta Corte no sentido de que não cabe habeas 
corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, 
Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

Nas hipóteses de writ substitutivo de revisão criminal, esta Corte 
compreende, ainda, a incidência do instituto da preclusão temporal:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE 
LATROCÍNIO. WRIT IMPETRADO APÓS MAIS DE CINCO 
ANOS DO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. 
Como é de conhecimento, a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça - STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade 
processual, tem se orientado no sentido de que mesmo as 
nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha 
ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser arguidas 
em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão temporal 
(AgRg no HC n. 690.070/PR, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 
25/10/2021). 2. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou o 
recurso de apelação objurgado neste writ em 19/7/2018 e 
somente no dia 24/10/2023 foi impetrado o presente habeas 
corpus, ou seja, após mais de 5 (cinco) anos, motivo pelo qual o 
seu conhecimento encontra-se obstado em decorrência da 
preclusão. 3. Ainda que assim não fosse, verifica-se que o 
Tribunal de origem, a partir do conjunto probatórios dos autos, 
descreveu as condutas dos envolvidos, que tiveram participação 
no crime de latrocínio em face da vítima, pessoa idosa, então 
contando com 61 anos de idade, sendo constatado pelo caderno 
probatório que os réus, em coautoria, efetuaram golpes com 
objeto contundente na cabeça da vítima, o que lhe causou seu 
óbito, e subtraíram aproximadamente R$ 2.000,00, em espécie, 
que era o valor mensal devido à sua aposentadoria. Nesse 
panorama, o pleito absolutório, nos moldes pretendidos, não 
pode ser analisado pela via mandamental, pois depende de 
amplo exame do conjunto probatória, providência incompatível 
com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos pré-constituídos 
não sendo esta a via processual adequada para decisões que 
dependam de dilação probatória. 4. Agravo regimental a que se 
nega provimento (AgRg no HC n. 864.496/SP, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 7/11/2023, 
DJe de 13/11/2023 - grifos acrescidos).

RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO 
CRIMINAL (CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO 
EM 2003). ACÓRDÃO ANTIGO. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
NÃO CONSTATADA IN CASU. PRECLUSÃO. COISA 
JULGADA. FALTA DOS PRESSUPOSTOS PARA A REVISÃO 
CRIMINAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. I - 
Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada. II - No presente caso, 
conforme já esclarecido na decisão agravada, o habeas corpus 
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foi utilizado como sucedâneo de revisão criminal - o que não se 
mostra possível pela necessidade de reexame fático-probatório, 
pela incompetência desta Corte, pela indevida supressão de 
instância ou mesmo pela falta dos pressupostos do art. 621 do 
CPP. III - Assente nesta Corte Superior que "o exame das 
alegações dos impetrantes se mostra processualmente inviável, 
uma vez que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de 
revisão criminal, configurando, assim, usurpação da 
competência do Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, I, 
"e" e 108, I, "b", ambos da Constituição Federa" (HC n. 
483.065/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
11/11/2019). IV - No caso concreto, a ação penal de origem 
transitou em julgado em 2003. Nesse contexto, tendo em vista 
que o v. acórdão objurgado já conta com alguns anos de sua 
publicação, esta Corte Superior entende pela preclusão da 
matéria, levando em conta o princípio da lealdade processual e 
do respeito à coisa julgada (segurança jurídica), mesmo em se 
tratando de uma alegada nulidade absoluta. Vejamos: "Verifica-
se, na espécie, preclusão da matéria, em virtude de ter 
transcorrido cinco anos entre a impetração do mandamus e a 
sessão de julgamento do recurso de apelação em que teria 
ocorrido a suposta ilegalidade. Com efeito, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à segurança 
jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no sentido de 
que mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer 
outra falha ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser 
arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão 
temporal" (AgRg nos EDcl no HC 705.154/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 10/12/2021). V - Não 
obstante, não se verifica nenhuma flagrante ilegalidade in casu, 
visto que a eg. Corte de origem consignou que (fl. 16): (...) VI - 
No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte 
Superior. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
738.138/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. em 
6/3/2023, DJe de 14/3/2023 - grifos acrescidos)

E mais, ocorrendo o trânsito em julgado de decisão condenatória nas 
instâncias de origem, não é dado à parte optar pela impetração de writ 
no STJ, cuja competência prevista no art. 105, I, e, da Constituição 
Federal restringe-se ao processamento e julgamento de revisões 
criminais de seus próprios julgados" (STJ, AgRg no HC 710.729/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe 14/02/2022).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

Dessa forma, consta nos autos que o processo originário transitou em 
julgado em 18/06/2018 para defesa conforme à fl. 327, havendo assim 
a preclusão.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

A tese de nulidade por inversão da ordem de oitiva durante a audiência 
de instrução não foi apreciada no acórdão impugnado, o que impede a 
atuação desta Corte para não incorrer em supressão de instância.

Ademais, extrai-se do acórdão impugnado que os documentos que a 
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defesa alega que não constavam nos autos estariam em apenso, 
tendo sido disponibilizado às partes livre acesso às mídias, não 
havendo como reconhecer qualquer ilegalidade.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PORNOGRAFIA INFANTIL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ESTUPROS QUALIFICADOS. 
TORTURA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
DISPONIBILIZAÇÃO DA INTEGRALIDADE DO CONTEÚDO 
DOS APARELHOS CELULARES APREENDIDOS. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. VÍCIO NÃO CONSTATADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível 
de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.

2. A lei que regulamenta a quebra de sigilo nas comunicações 
não faz qualquer exigência no sentido de que as interceptações 
telefônicas devam ser integralmente transcritas, bastando que se 
confira às partes acesso aos diálogos interceptados. De fato, de 
acordo com a jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal 
de Justiça, não há necessidade de degravação dos diálogos 
objeto de interceptação telefônica em sua integralidade, visto 
que a Lei 9.296/96 não faz qualquer exigência nesse sentido 
(AgRg no REsp 1533480/RR, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 19/11/2015, DJe 
3/12/2015).

3. Neste caso, foi determinada a realização de perícia nos 
equipamentos apreendidos na residência do acusado e a 
defesa, apesar de ter conhecimento da realização do exame, 
não apresentou quesitos nem indicou assistentes técnicos. Além 
disso, a Corte de origem destacou que todos os registros 
telemáticos utilizados como prova para condenação foram 
disponibilizados à defesa, e estão acostados aos autos. Os 
documentos disponibilizados ao Ministério Público, que não 
foram acostados aos autos, por excesso de volume, poderiam 
ser disponibilizados à defesa quando da apresentação dos 
memoriais, se assim requeresse, bem como constou 
expressamente no julgamento que não foram utilizados para 
condenação do acusado.

[...]

6. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 796.338/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 
18/9/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. ACESSO DA DEFESA À 
INTEGRALIDADE DAS PROVAS. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO DE CORRÉUS EM OUTRA 
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AÇÃO PENAL. MOTIVOS DIVERSOS. INAPLICÁVEIS AO 
PACIENTE. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Hipótese em que, em sentido oposto à tese suscitada na 
impetração, os elementos constantes nos autos revelam que a 
defesa teve oportuno acesso à íntegra das conversas telefônicas 
interceptadas, não havendo que se falar em nulidade da ação 
penal.

2. Contrariamente ao que alega a defesa, as escutas telefônicas 
não foram consideradas imprestáveis como meio de prova na 
ação penal que absolveu outros corréus.

3. Ausente a ocorrência de qualquer nulidade no processo 
criminal, constata-se a tentativa de desconstituir, por via oblíqua, 
condenação penal protegida há muito pelo manto da coisa 
julgada.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 647.868/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 16/11/2021.)

Destaca-se, ainda, que o entendimento adotado no acórdão 
impugnado no tocante à competência territorial está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que "Em sendo relativa a 
competência territorial, ante a ausência de irresignação da parte no 
momento oportuno, ocorre a preclusão consumativa quanto ao tema.
"(AgRg no HC n. 787.683/PE, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJ-DFT), Sexta Turma, julgado em 
4/3/2024, DJe de 7/3/2024).

Por fim, a alegação de ausência de provas de autoria delitiva não pode 
ser dirimida em habeas corpus por demandar reexame aprofundado 
das provas coletadas no curso da instrução criminal.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte quanto ao não cabimento de habeas corpus 
como substitutivo de recurso cabível ou revisão criminal . Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL E SATISFAÇÃO DA 
LASCÍVIA MEDIANTE PRESENÇA DE CRIANÇA OU 
ADOLESCENTE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. CONTEMPORANEIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício

[...]

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 934.995/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Documento eletrônico VDA44603077 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 22/11/2024 14:29:57
Código de Controle do Documento: 27ecb0ae-f408-439e-b364-90c178b6a94b



Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. GENITOR. IMPRESCINDIBILIDADE 
DE CUIDADOS AO FILHO MENOR NÃO DEMONSTRADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I - A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso pertinente. 
Precedentes.

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 764.589/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024).

Quanto à preclusão temporal, da mesma forma, a decisão encontra-se 
alinhada ao entendimento da 5ª Turma:  

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE LATROCÍNIO. WRIT 
IMPETRADO APÓS MAIS DE CINCO ANOS DO JULGAMENTO 
DA APELAÇÃO. PRECLUSÃO TEMPORAL. PRECEDENTES 
DO STJ. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. Como é de conhecimento, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à segurança 
jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no sentido de 
que mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer 
outra falha ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser 
arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão 
temporal (AgRg no HC n. 690.070/PR, Relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 
25/10/2021). 2. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou o recurso de 
apelação objurgado neste writ em 19/7/2018 e somente no dia 
24/10/2023 foi impetrado o presente habeas corpus, ou seja, após 
mais de 5 (cinco) anos, motivo pelo qual o seu conhecimento encontra-
se obstado em decorrência da preclusão. 3. Ainda que assim não 
fosse, verifica-se que o Tribunal de origem, a partir do conjunto 
probatórios dos autos, descreveu as condutas dos envolvidos, que 
tiveram participação no crime de latrocínio em face da vítima, pessoa 
idosa, então contando com 61 anos de idade, sendo constatado pelo 
caderno probatório que os réus, em coautoria, efetuaram golpes com 
objeto contundente na cabeça da vítima, o que lhe causou seu óbito, e 
subtraíram aproximadamente R$ 2.000,00, em espécie, que era o 
valor mensal devido à sua aposentadoria. Nesse panorama, o pleito 
absolutório, nos moldes pretendidos, não pode ser analisado pela via 
mandamental, pois depende de amplo exame do conjunto probatória, 
providência incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas 
corpus, cujo escopo se restringe à apreciação de elementos pré-
constituídos não sendo esta a via processual adequada para decisões 
que dependam de dilação probatória. 4. Agravo regimental a que se 
nega provimento (AgRg no HC n. 864.496/SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 7/11/2023, DJe de 
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13/11/2023 - grifos acrescidos).

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO
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AUTUAÇÃO
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AGRAVANTE : DANILO DOS SANTOS ALBINO (PRESO)
ADVOGADO : WAGNER PAULO DA COSTA FRANCISCO - SP161735
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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